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SETOR DE LICITAÇÃO 

EDITAL Nº 018/2024 

 

 PROCESSO Nº 7631/2024, LICITAÇÃO Nº 030/2024,  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de obra, com o fornecimento de 

material e mão de obra para reforma e adequação do prédio que abriga o Anfiteatro. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL  

(sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global). 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 26/07/2024 ás 08h00min. 

MODO DE DISPUTA:  ABERTO E FECHADO. 

PREÂMBULO 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUZOLÂNDIA (SP), pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 45.746.112/0001-24, sito na  Avenida 

Paschoal Guzzo, nº 1.065, Bairro Centro, município de Guzolândia-SP, representado neste ato 

pelo Sr. Márcio Luís Cardoso, Prefeito Municipal, torna público, para conhecimento de quantos 

possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, com critério 

de julgamento de menor preço global, objetivando a aquisição do bem descrito na Cláusula 1 – 

DO OBJETO deste Edital. 

  A participação no presente pregão dar-se á por meio de sistema eletrônico pelo acesso ao 

site www.bllcompras.com (Bolsa de Licitações do Brasil), que será realizado em sessão pública, 

via INTERNET, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas 

fases, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital, nos seus respectivos anexos. 

  O(s) fornecedor(es) deverá(ão) observar as datas e os horários limites previstos para a 

abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

                     Programação da Sessão Pública: 

 

HORÁRIO/ DATA 
ETAPA 

02/07/2024 ás 17h00min 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS NO 

SITE (www.bllcompras.com)  

26/07/2024 ás 07h55min FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

(www.bllcompras.com)   

26/07/2024 ás 08h00min ABERTURA E DISPUTA DE LANCES 

(www.bllcompras.com) 

http://www.bllcompras.com/
http://www.bllcompras.com/
http://www.bllcompras.com/
http://www.bllcompras.com/
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            A Programação acima e seus horários poderão sofrer alterações em virtude do 

desenvolvimento da Sessão. O Agente de Contratação informará previamente a mudança de 

horários para ciência de todos os participantes.  

1. DO OBJETO 

1.1.  O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para execução 

de obra, com o fornecimento de material e mão de obra para reforma e adequação do prédio 

que abriga o Anfiteatro, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar da presente licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente 

constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto 

social pertinente e compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus 

Anexos. 

2.2. Os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema 

“www.bllcompras.com”, provido pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

2.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta Concorrência 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao (a)  Bolsa de Licitações 

e Leilões do Brasil, no endereço eletrônico www.bllcompras.com, onde também deverão informar 

– se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 

correta utilização. 

2.3.1. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Guzolândia-SP, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.4. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 

observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no 

tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

2.5. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 

deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

http://www.bllcompras.com/
http://www.bllcompras.com/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

No caso de profissionais organizados sob a forma de Cooperativa poderão participar de licitação, 

desde que atendam às exigências conforme Art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.10. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2. e  2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.14. DA GARANTIA DE PROPOSTA, COMO REQUISITO DE PRÉ-

HABILITAÇÃO. 

2.14.1. Nos termos do Art. 58 da Lei nº 14.133, de 2021, será exigido da Licitante o recolhimento 

da garantia de proposta no valor de 1% (um por cento) do valor estimado total. 

2.14.2. Estima-se o valor global objeto desta licitação em R$ 307.405,98 (trezentos e sete mil, 

quatrocentos e cinco reais e noventa e oito centavos), neles incluídos todos os custos e tributos 

necessários à execução dos serviços objeto desta licitação.  

2.15. Caberá ao interessado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

2.16.  A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

2.17. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 

ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

2.18. O Comprovante de recolhimento da garantia de proposta deverá ser inserida pelo 

licitante na plataforma dentro do campo de habilitação. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item, (se 

houver); 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, (se houver);  

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 21.3 ou 21.6. sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


Prefeitura Municipal de Guzolândia 
"Paço Municipal Prefeito Antônio Pereira de Carvalho" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 
Av. Paschoal Guzzo, Nº. 1065 – FONE (0xx17) 3637-1123 – CEP:15355-000 
CNPJ (MF) Nº. 45.746.112/0001-24 e-mail: prefeitura@guzolandia.sp.gov.br 

 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 

e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.2. O proponente deverá cotar os preços na ordem constante da Planilha anexa, 

contendo preços unitários e totais por item, todas as especificações do objeto contidas na proposta 

vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados 

com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 

123/2006. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Memorial Descritivo e 

anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1% (um por cento). 

5.9.  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

       lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

5.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.15. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 

da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

5.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
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vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais          

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.23.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.23.1.1.  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.23.1.2.  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.23.1.3.  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.23.1.4.  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.23.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.23.2.1.  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.23.2.2.  empresas brasileiras; 

5.23.2.3.  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.23.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.23.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido.  

5.23.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.23.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.23.6. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.23.7. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.23.8. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação juntamente com a Comissão de 

Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) APENADOS TCES - http://www4.tce.sp.gov.br/publicacoes/apenados/apenados.shtm  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www4.tce.sp.gov.br/publicacoes/apenados/apenados.shtm
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b) CADICON (Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos) – Lista de 

Inidôneos do Tribunal de Contas da União: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:  

c) CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) – Empresas e pessoas físicas 

impedidas de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração, em todas as 

esferas e nos três Poderes: http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis .  

d) CNIA (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade) - https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php , 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ .  

e) CNEP (Cadastro Nacional de empresas punidas) - 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep  

6.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.2. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação juntamente com a comissão 

de contratação reputará o licitante como inabilitado, por falta de condição de participação, 

respeitando o preceituado na Súmula 51 do TCE/SP. 

6.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com este edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.8.6. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.8.7. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

6.9.1. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, 

ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, 

o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  
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6.9.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.9.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

6.12. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Memorial 

Descritivo.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Memorial Descritivo e anexos, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 25%, salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse 

acréscimo para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que 

devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante compreende a integralidade dos custos de sua proposta, para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone (17) 3637-1123, ou via email 

engenharia@guzolandia.sp.gov.br, com os Responsáveis pelo Setor de Engenharia, até o último 

dia útil anterior a data da sessão, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento 

de outros licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
mailto:engenharia@guzolandia.sp.gov.br
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7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.9. A verificação pelo Agente de Contratação juntamente com a Comissão de Contratação, 

em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 

prova, para fins de habilitação. 

7.9.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.10. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.10.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.17. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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7.17.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.17.2. Quando for o caso, para exercício do direito da preferência prevista na Lei Complementar 

nº 123/2006, Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, preenchida 

conforme modelo anexo a este Edital ou Certidão expedida pela Junta Comercial na forma do 

artigo 8º, da IN 103/2007 do DNRC; 

7.17.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento 

de eleição de seus administradores e suas alterações posteriores, exceto no caso de Contrato Social 

Consolidado; 

7.17.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

7.17.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim exigir. 

7.18. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.18.1. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral/Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ); 

7.18.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto do contrato;  

7.18.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal em todos os âmbitos expedida no 

local do domicílio ou sede da licitante, inclusive da Divida Ativa da União; 

7.18.4. Prova de regularidade de Tributo Estadual do débito tributário (relativo ao ICMS), 

expedida no local de domicílio ou sede da licitante; 

7.18.5. Prova de regularidade de Tributos Municipais da sede da empresa; 

7.18.6. Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

7.18.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do artigo 3º 

da Lei 12.440, de 7 de julho de 2011. 

7.18.8. Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, definidas nos 

termos do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/06, será obrigatória a apresentação 

de toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta documentação apresente alguma restrição, a qual não 

comprometerá a sua participação no certame, nos termos do artigo 43 da Lei Complementar 

Federal nº 123/06. 

7.18.9. As microempresas e empresas de pequeno porte mencionadas no subitem anterior ficam 

obrigadas a apresentar declaração escrita, firmada por seu representante legal, que se enquadram 

na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 

Federal, nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e de que no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a 

partir da data em que for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 

comprovarão a regularização de eventual restrição constante da documentação fiscal deste edital, 
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sob pena de decadência do direito à contratação (nos termos dos parágrafos 1º e 2º, do artigo 43, 

da Lei Complementar Federal 123/2006). 

7.18.10.  Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem em 

uma ou mais das seguintes situações: 

7.18.11. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante e, 

preferencialmente com o número do CNPJ e endereço respectivo; 

7.18.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

7.19. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

7.19.1. Comprovação de possuir CAPITAL SOCIAL integrado e registrado na Junta Comercial 

do Estado da Sede da licitante, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor global estimado 

do objeto desta licitação, através da apresentação do contrato social ou última alteração contratual, 

acompanhado da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da 

licitante; 

7.19.2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida nos últimos 60 (sessenta) dias, 

contados da data de abertura desta Concorrência, pelo distribuidor da comarca da empresa 

licitante; (Conforme Súmula N.º 50 TCE-SP). 

7.19.3. Caso o participante deste certame esteja em recuperação judicial, o mesmo deve apresentar, 

durante a fase de habilitação, o plano de recuperação já homologado pelo juízo competente e em 

pleno vigor. 

7.20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.20.1. Certidão do Conselho Federal dos Técnicos Industriais - Sistema CFT/CRTS, 

Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, ou do 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU/SP, atualizado, da Empresa e de seu(s) 

Responsável(is) Técnico(s), no caso da empresa vier a ser adjudicada, se de outro Estado, deverá 

validar a Certidão com o visto do CREA/SP e do CAU/SP; 

7.20.2. Comprovação da capacidade técnico-operacional, comprovando a aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades do total desta 

licitação, por meio da apresentação de atestados de capacidade técnico operacional em nome 

da empresa licitante, fornecidos por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado, que 

comprovem que a empresa executou obras e serviços de engenharia, nos moldes da Súmula nº 24 

do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

7.20.3. A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo 

do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% 

(quatro por cento) do valor total estimado da contratação, conforme artigo 67, § 1º, da Lei 

14.133/2021. 

7.20.4. Comprovação da capacidade técnico-profissional, para obras e serviços de engenharia, 

compatível com o objeto licitado, mediante a apresentação da CAT (Certidão de Acervo 

Técnico). 
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7.20.5. A comprovação quanto à capacidade técnico profissional da licitante far-se-á mediante 

apresentação da CAT (Certidão de Acervo Técnico), nos moldes da Súmula nº 23 do E. Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo. 

7.20.6. A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na 

carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível contrato firmado 

no caso de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela 

execução dos serviços, nos moldes da Súmula nº 25 do E. Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo;  

7.20.7. As exigências fixadas no item deverão ser atendidas, para cada parcela de serviço 

isoladamente, por meio de um único contrato ou por contratos com simultâneos períodos de 

execução, sem prejuízo de que um mesmo contrato atenda mais de uma parcela de serviços; 

7.20.8. A documentação referente a qualificação técnica será analisada por técnico ou responsável 

pelo Departamento de Planejamento, Obras e Serviços, no momento da habilitação ou 

posteriormente, constando o parecer favorável ou não, em ata devidamente assinada ou emitido a 

parte documento devidamente assinado para ser anexado ao processo constando a análise e parecer 

sobre a qualificação das licitantes participantes, para que a Comissão norteada pelo parecer possa 

dar prosseguimento ao certame no momento oportuno. 

7.21. OUTROS DOCUMENTOS: 

7.21.1. Declaração da licitante, de que cumpre os requisitos para a habilitação e que apresenta 

conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela 

veracidade das suas informações, na forma da lei; 

7.21.2. Declaração de enquadramento visando comprovar os requisitos legais para a qualificação 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural 

pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 

de 14 de dezembro de 2006; 

7.21.3. Declaração da licitante, subscrita por seu representante legal, de que a empresa cumpre 

com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, a empresa não possui menores 

de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho 

a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo 

com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, conforme MODELO DE 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

7.21.4. Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o 

Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, conforme 

modelo DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

7.21.5. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo; 

7.21.6. Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação, 
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conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021. 

7.21.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e em outras 

normas, (Anexo VIII). Esta declaração deverá ser adaptada caso a empresa se submeta ao 

regramento contido no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 ou não, conforme opções constantes no 

modelo. 

7.21.8. A empresa após declarada vencedora caso não tenha inserido na plataforma os 

documentos de habilitação juntamente de cópia reprográfica da cédula de identidade 

(RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do(s) proprietário(s) da empresa, terão o tempo 

de 15 minutos, prorrogado a critério da Comissão Permanente de Julgamento de Licitação. 

7.21.9. Garantia da Proposta, nos termos do Art. 58 da Lei nº 14.133, de 2021, será exigido 

da Licitante o recolhimento da garantia de proposta no valor de 1% (um por cento) do valor 

estimado total. 

7.22. Os documentos deverão ser válidos e estar vigentes para fins de habilitação da licitante 

proponente, sob pena de sua desclassificação; 

7.23. A qualquer momento, durante a vigência do processo licitatório poderá ser solicitada 

documentação atualizada; 

7.24. A critério do Agente de Contratação, o prazo para encaminhamento dos documentos poderá 

ser distendido, desde que não haja prejuízo ao Órgão Público. 

7.25. No julgamento das certidões referentes à regularidade fiscal apresentadas pelas 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte, serão observadas as disposições da LC nº 123/06, 

em especial seus arts. 42 e 43. 

7.26. Em havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas (fiscais e de regularidade 

trabalhista), será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial 

corresponderá à convocação para a apresentação dos documentos de habilitação. 

7.19. Não terá direito ao prazo previsto no subitem anterior a microempresa ou empresa de 

pequeno porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à regularidade 

fiscal. 

7.20. A não regularização desta documentação no prazo previsto implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nesta Concorrência, e o 

Agente de contratação convocará a próxima empresa, conforme a ordem de classificação da etapa 

de lances. 

7.21. No caso de a empresa ser declarada inabilitada, o Agente de Contratação convocará a 

próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será superior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. O Edital e seus anexos permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://guzolandia.sp.gov.br. e www.bllcompras.com. 

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que atestando a regularidade do 

processo licitatório, adjudicará o objeto e homologará o certame, por meio do sistema eletrônico, 

conforme art. 71, IV da Lei 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://guzolandia.sp.gov.br/
http://www.bllcompras.com/
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10. PRAZOS E CONDIÇÕES  

10.1. A Prefeitura convocará formalmente a vencedora desta Concorrência para assinar o contrato 

no prazo de 5 (cinco) dias contados da sua efetiva intimação, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21.   

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela interessada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 

administração municipal.  

10.3. É facultado à administração, quando a empresa convocada não assinar o termo de contrato 

no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas para a primeira 

classificada, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou 

então revogar a licitação independentemente da cominação prevista no Art. 90 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/21.   

10.4. A contratada deverá dar início à execução da obra no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

contados da data de recebimento da Ordem de Início dos Serviços, expedida pelo Departamento 

Demandante.  

10.5. O prazo de execução contratual será de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento 

da “Ordem de Início do Serviço” expedida pela Autoridade Superior, podendo ser prorrogado a 

critério exclusivo do Contratante, até que seja concluída a obra, em caso de atraso devidamente 

justificado, nos termos da Lei 14.133/2021.  

10.6. O prazo de vigência contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 

assinatura, com a possibilidade da sua prorrogação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e 

eventuais correções a serem executadas pela empresa após emissão de Termo Provisório de 

Entrega.  

11. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes do presente processo licitatório onerarão dotação orçamentária 

própria e específica do orçamento do exercício de 2024, a saber: 

021002- DEC- ENSINO 

12.368.0007.1042.0000- MELHORAMENTOS NO ANFITEATRO DA EMAI ANA MARIA 

TIM CEZARO 

4.4.90.51.00- OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

11.2. As despesas possuem compatibilidade com as demais Lei Orçamentárias (LDO/PPA) e 

serão previamente empenhadas, nos termos do art. 58 e seguintes, da Lei Federal n° 4.320/64. 
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12. DA FORMA DE PAGAMENTO  

12.1. O Município efetuará o(s) pagamento(s) a empresa vencedora da licitação, após emissão de 

Notas Fiscais, em conformidade com a(s) medição(ões), Cronograma Físico-Financeiro, Recurso 

Próprio e disponibilidade financeira. 

12.2. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias, através de TED - 

Transferência Eletrônica Disponível na conta específica da empresa vencedora (pessoa jurídica) 

desta licitação, de preferência do Banco do Brasil S.A. ou Caixa Econômica Federal, e de acordo 

com a disponibilidade financeira. 

12.3. A veracidade dos dados bancários descritos na proposta é de responsabilidade exclusiva das 

licitantes, ficando o Município eximida de quaisquer erros ou falhas nas informações fornecidas 

pelas licitantes em suas propostas. 

12.5. O pagamento da medição mensal só será liberado após o Fiscalizador comprovar a 

originalidade do DOF pelo órgão emissor. 

12.6. O Município pagará à Contratada o valor relativo às obras e serviços efetivamente realizados, 

medidos e aprovados mensalmente relativamente às etapas constantes do cronograma físico-

financeiro, vedados quaisquer adiantamentos. 

12.7. Os preços de cada etapa a serem utilizados para efeito de medição serão aqueles obtidos pela 

aplicação linear do percentual representado pelo "valor global proposto" em relação ao "valor 

global orçado" pelo Município sobre os preços orçados para cada etapa prevista no Cronograma 

do Município. 

12.8. No caso de devolução das faturas, por alguma inexatidão que apresentem o prazo para 

pagamento será contado da reapresentação e aceitação destas pelo Setor de Contabilidade do 

Município. 

12.9. É vedada a negociação das faturas ou duplicatas com terceiros, bem como o desconto ou a 

promoção da cobrança das faturas ou duplicatas por meio de banco, senão quando prévia e 

expressamente autorizado pelo Município. 

12.10. Para o último pagamento, referente às obras e serviços executados no mês em que o 

percentual físico realizado acumule 100% (cem por cento), a licitante vencedora deverá já ter 

apresentado, quando cabíveis, os seguintes documentos: 

12.10.1. Todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído (as built); 

12.10.2.  Resultados dos testes e ensaios realizados;  
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12.10.3. Declaração expedida pelas respectivas entidades prestadoras ou fornecedoras, de quitação 

das contas de água, energia elétrica e todas as demais devidas, na proporção de seus gastos;  

12.10.4. Declaração de quitação total quanto a custos indiretos eventualmente não previstos na 

proposta de preço da licitante vencedora, liberando o Município de qualquer pagamento futuro 

relativamente ao presente contrato.  

12.10.5. Nenhum pagamento isentará a licitante vencedora das responsabilidades contratuais, 

quaisquer que sejam, nem implicará em aprovação definitiva das obras e serviços executados, total 

ou parcialmente. 

12.10.6. Conforme explicitado supra, não pode haver interrupção da obra ante sua peculiaridade. 

12.10.7. O município fará a retenção do Imposto de Renda conforme determinação da Instrução 

Normativa da Receita Federal n° 1234/2012 e suas alterações, que estabelece que os municípios 

devem reter o tributo sobre os valores das contratações de bens e prestação de serviços. 

12.10.8. A retenção será conforme a Tabela de Retenção estabelecida no Anexo I da Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. Será aplicada a 

alíquota correspondente à natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. 

12.10.9. Será permitido acréscimo ou supressões do valor inicial atualizado do contrato quanto ao 

objeto contratado, que não se confundirá com reajuste ou atualização monetária, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 

reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 

cento), conforme Art. 125 da Lei N. 14.133/2021. 

12.10.10. A CONTRATADA está ciente e aceita os termos em que os pagamentos estão 

condicionados a liberação de valores pelo Convenente.  

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 

bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

14. ALOCAÇÃO DE RISCO 

14.1. Fica vedada a celebração de termos aditivos ao contrato, exceto se verificada uma das 

hipóteses previstas no artigo 124 da Lei Federal 14.133/2021, em especial: 

14.1.1.  Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força 

maior. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

na plataforma com o seguinte endereço: www.bllcompras.com. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

16.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.2. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.2.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

16.2.2. fraudar a licitação 

16.2.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

16.2.3.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

16.2.3.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

16.2.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.2.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

http://www.bllcompras.com/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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16.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

16.3.1. advertência;  

16.3.2. multa; 

16.3.3. impedimento de licitar e contratar; e 

16.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

16.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

16.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

16.5.1. Para as infrações previstas nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fo

nte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada., a multa será 

de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

16.5.2. Para as infrações previstas nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fo

nte de referência não encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte 

de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada., a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

16.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa. 

16.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens Erro! Fonte de referência não e

ncontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não 

encontrada., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens Erro! Fonte de referência n

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ão encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte de referência não 

encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não 

encontrada., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens Erro! Fonte de 

referência não encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de 

referência não encontrada. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

16.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 16.1.3. caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

16.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

16.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

16.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

17. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

17.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório 

e a execução do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações 

apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Os interessados devem estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (“Lei Geral de 

Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de Dados 

Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e 

demais leis aplicáveis. 

18.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação/ Comissão. 

18.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

18.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

18.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

18.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

18.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.11. Os participantes do Certame deverão verificar diariamente as mensagens, alterações, informações 

e prazos, disponibilizadas pelo Agente de Contratação, via chat no sistema eletrônico 

(www.bllcompras.com) ou através de e-mail até o encerramento final da Licitação com adjudicação do 

Objeto. 

18.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio eletrônico: www.bllcompras.com e 

https://guzolandia.sp.gov.br/. 

18.13. As dúvidas interpretativas e eventuais omissões serão realizadas com plena observância ao 

disposto nas normas previstas na Lei Federal 14.133/21. 

18.14. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Auriflama-SP, para dirimir quaisquer controvérsias 

decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

18.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Guzolândia-SP, 28 de junho de 2024. 

 

 

http://www.bllcompras.com/
http://www.bllcompras.com/
https://guzolandia.sp.gov.br/
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Marcio Luis Cardoso       Procurador(a) Municipal 

                 Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

MEMORIAL DESCRITIVO – REFORMA FRENTE 

 
 

Assunto: Reforma e Adequação do Anfiteatro 

Endereço: Rua Cabo Miranda Esq. com a Rua Francisco Belati, Centro, Guzolândia – SP. 

Proprietário: Prefeitura Municipal de Guzolândia 

Responsável Técnico (Projeto): Heitor Rincon Arsufi 

ART (Projeto): 28027230230610881 

 

 

OBJETIVO 

O presente memorial descritivo define os procedimentos, serviços a serem executados e os materiais a serem 

empregados de acordo com os Projetos em anexo, destinados à Reforma e Adequação do Anfiteatro, localizada 

no endereço acima descrito. 

 

REGIME DE EXECUÇÃO 

A forma de execução será por empreitada global 
 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA 

Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente capacitados, conforme orientações do 

responsável técnico, e os materiais empregados na obra deverão ser de boa qualidade, obedecendo as normas 

da ABNT. 

 
1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

Identificação da obra através de placa informando o nome da empresa contratada, contratante, logomarca de 

ambas e, valor e prazo para execução da obra. A placa deverá ser fixada em local de perfeita visualização 

conforme indicação da contratante. 

Posteriormente, será realizado a limpeza do terreno, com remoção das espécies arbóreas existente. 

 
2. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

Será realizado a demolição manual de revestimento em concreto simples, assim como das muretas de 

alvenaria, supressão de árvore e retirada de portão. Todos os entulhos deverão ser recolhidos e descartados 

em local adequado 

 

3. SERVIÇOS DE SOLO 

Execução da escavação do solo para abertura das vigas baldrames. Após a correta execução das muretas e 

guias, deverá ser executado o aterro nas áreas indicadas em projeto. Da mesma forma como o lançamento e 

espalhamento de pedra britada. 

 

4. INFRAESTRUTURA 

Após abertura das valas, serão executadas as brocas com diâmetro de 20 centímetros, com armadura descrita 

em projeto. Posteriormente, lançamento e adensamento de concreto nas vigas baldrames, armadas com aço 

CA-50 e detalhadas em projeto. 

 

5. SUPRAESTRUTURA 

Execução dos pilares e vigas de respaldo/amarração, onde tais elementos possuem detalhamento constante em 

projeto. 
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6. ALVENARIA 

A alvenaria será com blocos cerâmico de vedação devidamente aprumados e com alinhamentos de acordo 

com projeto. Deverão ser corretamente amarrados para garantir o alinhamento dos pilares. 

 

7. GUIAS E ELEMENTOS PRÉ-MOLDADOS 

Execução das guias pré-moldadas em estrita obediência ao projeto arquitetônico. Bancos contínuos a serem 

locas conforme projeto e colocação de tubos de concreto com profundidade de 1,00 metro onde posteriormente 

serão plantadas a espécies arbóreas. 

 

8. CALÇADAS E PASSEIOS 

O revestimento das calçadas e passeios deverão obedecer ao projeto arquitetônico, respeitando as cores e 

contornos. Quanto a guia rebaixada para acesso de portadores de necessidades especiais, a mesma deverá 

seguir o disposto na NBR 9050, com suas devidas inclinações e instalação de piso tátil de alerta.  

 

9. PAISAGISMO 

Execução de paisagismo com plantio de grama esmeralda nos espaços com presença de solo, plantio de 15 

unidades de Arbusto Moréia e 4 unidades de Árvore ornamental tipo Areca Bambu. 

 

10. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

Serão executadas Grelha quadriculada em ferro fundido para caixas e canaletas para captação de água, com 

adequação da tubulação. 

 

10. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Deverá ser executado uma caixa de passagem em alvenaria com distribuição de energia para os pontos de 

postes de iluminação. Cada poste conterá duas luminárias com lâmpadas LED.  

 

11. REVESTIMENTOS 

Os muros serão revestidos com chapisco e reboco em argamassa de cimento e areia.  

 

12. PINTURA 

Execução de pintura dos muros, com cores a serem indicadas pela administração ou de acordo com projeto. 

 

13. PISOS 

Concreto usinado, fck = 20 MPa: Concreto usinado com resistência mínima à compressão de 20 MPa. Norma 

técnica: NBR 12655. 
Soleira será executado em granito, espessura de 2 cm e largura de até 20 cm, acabamento polito. 

14. CALHAS E RUFOS (MURO) 

Rufo externo em chapa de aço galvanizado ou aço galvalume, conforme especificações do projeto. Fixar as 

chapas de aço, por meio de parafusos no muro. 
15. PORTÕES 

Os portões de acesso deverão ser do tipo de abrir com eixo vertical em tela arame galvanizado com moldura 

em tubo de aço, suas dimensões estão especificadas nos detalhamentos no projeto. Para melhor fixação dos 

portões, os mesmos deverão ser chumbados na alvenaria. 

 

 

 

Marcio Luis Cardoso                                                    Heitor Rincon Arsufi - Engenheiro Civil 

Prefeito Municipal       CREA 5069609401 
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MEMORIAL DESCRITIVO E DEMONSTRATIVO 

 

PROJETO: Projeto para instalação de cadeiras em um anfiteatro. 

LOCAL: Rua: Cabo Miranda, Nº 595, Centro, CEP: 15355-000, Guzolândia -SP 

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal de Guzolândia  CNPJ: 45.746.112/0001-24 

ENDEREÇO; Avenida Paschoal Guzzo, 1065, Centro, CEP: 15355-000, Guzolândia -SP 

 

1. OBJETIVO 

O presente memorial tem por objetivo descrever os requisitos, materiais, equipamentos e procedimentos para 

a instalação de cadeiras em um anfiteatro, desde quebra do revestimento cerâmico e contrapiso existente, 

execução das instalações de acessibilidade (rampas, escadas e corrimões) á instalação das cadeiras. 

2. DIMENSÕES E CAPACIDADE 

O anfiteatro é destinado a atividades culturais e artísticas e possui uma área total de 532,50 m², sendo 58,26m² 

de palco e 248,20 m² de plateia. A capacidade máxima é de 231 pessoas. 

3. TIPO E QUANTIDADE DE CADEIRAS 

As cadeiras a serem instaladas são do tipo poltrona, com assento e encosto estofados, braços de apoio, estrutura 

metálica e sistema de fixação no piso. As cadeiras devem possuir as seguintes dimensões mínimas: largura de 

56 cm, profundidade de 50 cm, altura de 90 cm e altura do assento de 45 cm e os assentos especiais possuem 

as seguintes dimensões mínimas: largura de 75 cm, profundidade de 53 cm, altura de 90 cm e altura do asseto 

de 45 cm. As dimensões podem variar de acordo com o fabricante, porém devem respeitar as dimensões 

minimas descritas. Serão instaladas 221 cadeiras convencionais, 6 locações para deficientes e 4 assentos 

especiais para obesos. As cadeiras são distribuídas em 9 fileiras com quantidades variadas, respeitando um 

espaçamento adequado entre elas 

4. PROCEDIMENTOS 

As etapas e procedimentos a serem executados estão descritos abaixo. Entenda-se por piso na descrição dos 

procedimentos abaixo á composição do revestimento cerâmico com o contrapiso de concreto: 

- Verificar as condições do piso existente, identificando as estruturas, as instalações e os materiais existentes. 

- Isolar a área de trabalho com fita zebrada, placas de sinalização e cones, evitando o acesso de pessoas não 

autorizadas. 

- Desligar e retirar as instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias e de gás do piso existente, seguindo as normas 

técnicas e de segurança. 

- Proteger o piso adjacente com lona plástica e fita crepe, evitando danos e sujeira. 

- Iniciar a quebra do piso existente, usando o martelo, a talhadeira, o ponteiro e martelo rompedor, conforme 

o tipo e a resistência do material. 

- Remover os entulhos gerados pela quebra do piso, usando carrinho de mão, descartá-lo em caçamba 

estacionária e destiná-los a um local adequado para reciclagem ou descarte. 

- Limpar e preparar o solo exposto pela quebra, removendo eventuais irregularidades, obstáculos ou resíduos.  
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- Locar a obra com estacas. 

Escavar e nivelar o solo de acordo com os níveis dos patamares, escadas e rampas. 

Executar as fôrmas em madeira dos patamares, escadas e rampas. 

 Armar a ferragem de acordo com o projeto estrutural ou de acordo com as orientações do profissional 

responsável pela execução. 

- Concretar os elementos. 

- Retirar as fôrmas após sete dias da concretagem 

- Realizar a cura do concreto durante 28 dias. 

 Assentar o novo revestimento. 

- Limpar a área de instalação das cadeiras. 

- Transportar as cadeiras até o local de instalação. 

- Abrir as caixas das cadeiras e conferir a quantidade, o tipo e a cor das mesmas. 

- Separar os parafusos, as porcas, as arruelas, as buchas e os chumbadores, conforme a quantidade necessária 

para cada cadeira. 

- Seguir as marcações no piso e iniciar a instalação das cadeiras pela primeira fileira, da esquerda para a direita, 

conforme a planta de instalação. 

- Realizar a instalação das cadeiras de acordo com as orientações do fabricante/Fornecedor. 

- Após a instalação de todas as cadeiras, fazer uma vistoria geral, conferindo o nivelamento, o alinhamento, a 

fixação e a qualidade das mesmas. 

- Retirar a lona plástica e a fita crepe do piso adjacente, limpando e recolhendo os resíduos gerados pela 

instalação. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A todos os serviços para a instalação das cadeiras no anfiteatro devem ser realizadas por profissionais 

qualificados e habilitados, seguindo as normas técnicas, de segurança e de meio ambiente vigentes. O serviço 

deve ser feito com qualidade, rapidez e eficiência, visando a satisfação do contratante e dos usuários do teatro. 

As cadeiras devem ser mantidas em bom estado de conservação, limpeza e funcionamento, recebendo 

manutenções preventivas e corretivas periódicas. As cadeiras devem possuir garantia contra defeitos de 

fabricação e de instalação, conforme fabricante. 

 

Marcio Luis Cardoso                                                    Marcos Vinicius Alves da Silva 

Prefeito Municipal       CREA 5069609401 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

OBEJTO: Contratação de empresa especializada para execução de obra, com o fornecimento de 

material e mão de obra para reforma e adequação do prédio que abriga o Anfiteatro. 

 
Desejando participar da Concorrência n° 002/2024, apresentamos a seguinte proposta: 

 

RAZÃO SOCIAL:  

I.E. N.:  

CNPJ N.:  

ENDEREÇO:  

CIDADE:  

TELEFONE:  

EMAIL:  

Dados da pessoa 

que ficará 

encarregada da 

assinatura do 

contrato: 

Nome, estado civil, profissão, número do 

CPF (MF) e do documento de Identidade 

(RG), domicílio e cargo na empresa. 

VALOR GLOBAL: R$________________ 

PRAZO DE 

VALIDADE DA 

PROPOSTA: 

________________ DIAS 

 

Local_____________Data 

Declaramos, sob as penas da lei, que: 

 

I) Assumimos a responsabilidade pela qualidade e segurança dos serviços cotados; 

 

II) Estamos cientes do prazo máximo para entrega da obra; 

 

III) Declaramos que os valores propostos, bem como aqueles que porventura vierem a ser 

ofertados através de lances verbais, são apresentados com seu preço final, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos estão incluídos, além 

do lucro, todas as despesas e custos, como transporte ou frete, tributos de qualquer natureza e todas 

as despesas decorrentes, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente 

licitação. Declaramos ainda que a participação na presente licitação importa em total, irrestrita e 

irretratável submissão aos termos deste Edital. 

 

___________________________________ 

Carimbo e Assinatura 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

  

 Referência: Concorrência n.º ..../2024 

 

 

A  empresa: 

.................................................................................................................................,(razão social da 

licitante),inscrita no CNPJ sob o nº ............................, por intermédio de seu representante legal o 

(a) Senhor (a) ......................................................................, portador (a) da Carteira de Identidade 

nº ......................., CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso no Artigo 

63, I da Lei nº 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 

instrumento convocatório. 

 

 

Local e data 

 

 

............................................................................ 

Representante legal 
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ANEXO IV 

 

 

(MODELO) 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

 

   Eu, _________________(nome completo), representante legal da empresa 

____________, (nome da pessoa jurídica), interessada em participar do Processo Licitatório nº 

____/2024, da Prefeitura Municipal de Guzolândia, Estado de São Paulo, declaro, sob as penas da 

lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 

________________(nome da pessoa jurídica), com sede na Rua/Avenida 

_____________________, inscrita no CNPJ sob nº ________________, município de 

___________________, Estado de ______________, é MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 

de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando a empresa apta, portanto, 

a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da 

Concorrência nº ____/2024, instaurada pela Administração Pública do Município de Guzolândia, 

Estado de São Paulo. 

 

 

 

 

(localidade), ___ de _________________ de ____. 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Representante Legal 

RG nº 

(com carimbo da empresa) 
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ANEXO V 

MODELO DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

Referência: Concorrência n.º .../2024 

 

A empresa: ......................................................................., inscrita no CNPJ sob o 

Nº.........................., por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) 

................................................................................., portador da Carteira de Identidade Nº 

........................................ e do CPF Nº .............................................................., DECLARA, para 

fins do disposto no inciso VI do Artigo 68 da Lei Nº 14.133/2024, acrescido pelas Lei N.º 9.854, 

de 27 de outubro de 1999, DOU de 28/10/1999, que não emprega menor de dezoito anos, em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (.....). 

 

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

.............................................................. 

Local e data 

........................................................................ 

 (Representante legal) 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENCIAL ASSEGURANDO QUE A LICITANTE 

NÃO ESTÁ DECLARADA INIDÔNEA POR QUALQUER ÓRGÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU IMPEDIDA DE LICITAR E CONTRATAR COM 

ESTA PREFEITURA MUNICIPAL. 

 

 

 

 

Eu, ............. (nome completo), representante legal da empresa ........... (razão social da proponente), 

interessada em participar do Edital da Concorrência Nº ......./2024 - Processo Nº ........../2024, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Guzolândia-SP, declaro, sob as penas da Lei que, a 

empresa mencionada acima, não está declarada inidônea por qualquer órgão da Administração 

Pública ou impedida de licitar e contratar com esta Administração Municipal.  

 

 

 

 

 

..............., ..... de .............. de 2024 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO VII 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVINIENTES IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

Eu, ............. (nome completo), representante legal da empresa ........... (razão social da proponente), 

interessada em participar do Edital da Concorrência Nº ......./2024 - Processo Nº ........../2024, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Guzolândia-SP, DECLARO, sob as penas da Lei que, a 

empresa mencionada acima, não está declarada inidônea por qualquer órgão da Administração 

Pública ou impedida de licitar e contratar com esta Administração Municipal.    

 

 

 

 

..............., ..... de .............. de 2024  

 

 

 

_______________________________________________________ 

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

 

Eu, ....................., portador do RG nº.............., CPF nº.............., declaro para os devidos fins e sob 

as penas da Lei, que nenhum dos sócios, diretores, administradores e afins da empresa  

 , inscrita no CNPJ nº, tenha vínculo direta ou indiretamente com a 

Administração Pública Municipal de Guzolândia/SP, que impeça de contratar com a os citados no 

Art. 14, IV da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme segue: 

“Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021, art. 14, IV. 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente:… 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;” 

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades cabíveis, 

previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a 

Administração Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor 

recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução. 

 

.............................................................. 

Local e data 

........................................................................ 

 (Representante legal) 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGO  

 

VERIFICAR SE A EMPRESA SE SUBMETE AO REGRAMENTO CONTIDO NO ART. 

93 LEI 8.213/91. 

EM CASO POSITIVO, UTILIZAR O MODELO 1. EM CASO NEGATIVO, UTILIZAR O 

MODELO 2. 

 

MODELO 1 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade 

de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob 

o nº ........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na 

cidade de ...., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento 

licitatório sob a modalidade CONCORRÊNCIA nº. ......./2024, que cumpre as exigências de 

reserva de cargos prevista no Art. 93 da Lei 8.213/91, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

 

MODELO 2 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade 

de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob 

o nº ........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na 

cidade de ...., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento 

licitatório sob a modalidade CONCORRÊNCIA nº. ......./2024, que está ciente do regramento 

constante no Art. 93 da Lei 8.213/91 quanto às exigências de reserva de cargos prevista para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, e que não se enquadra na referida 

obrigação legal até a presente data. 

 

Local e data 

 

............................................................................ 

Representante legal 
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ANEXO X 

MINUTA DE CONTRATO 

 

O MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ sob o n.º ..................................., com sede na ......................., n.º ............., Bairro 

......., neste Município, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. 

XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada “CONTRATANTE”, e a empresa ..............., 

pessoa jurídica de direito  privado, inscrita no CNPJ/MF sob o número ............, com sede na ......., 

............., ........, na cidade de .................., Estado ................, neste ato representada pelo(a) sócio(a) 

proprietário(a) senhor(a), ..............., brasileiro(a), ..............., ........., residente e domiciliado(a) na 

........., ........, ........., na cidade de ................, Estado ................, portador do  RG. nº ............... SSP 

......... e CPF/MF n.º .............., doravante denominada “CONTRATADA”, firmam o presente 

contrato administrativo, decorrente da Concorrência nº  XX/2024, Processo Administrativo nº, 

Concorrência Eletrônica nº,  regendo-se o presente instrumento pela Lei Federal nº 14.133/21 e 

suas alterações posteriores, mediante as condições e cláusulas seguintes:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇOES  

1.1.   Constitui o objeto do presente termo a Contratação de empresa especializada em execução 

de obras de .........................................., conforme as especificações contidas nos projetos e demais 

documentos que integram este Edital de Licitação.  

1.2.  Este contrato será regido pelo Edital de Concorrência n° ____/2024 e seus anexos, pela Lei 

Federal 14.133/21 e pelas cláusulas e condições nele lançadas.  

1.3.  As especificações das obras de engenharia objeto deste contrato constam do ANEXO I, que 

faz parte integrante do edital.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1 O regime de execução será por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO  

3.1.  Este contrato, para efeitos de direito, tem o preço global de R$ _______ (_________).  

3.2.  Os preços unitários constam da Planilha Orçamentária integrante da Proposta da Contratada, 

documentos que compõem os autos do Processo Licitatório, Concorrência n° ____/2024.  

3.3.  O valor definido nesta cláusula inclui todos os custos operacionais da atividade, os tributos 

eventualmente devidos e benefícios decorrentes de trabalhos executados em horas extraordinárias, 

trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, inclusive o custo dos vigias noturnos, bem como as 

demais despesas diretas e indiretas, de modo a constituir a única contraprestação pela execução 

dos serviços, objeto deste Contrato.  
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 CLÁUSULA QUARTA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO- FINANCEIRO 

4.2.  Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando situação econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 

a retribuição do Contratante para a justa remuneração dos serviços, poderá ser revista, com a 

alteração do preço contratual para mais ou para menos, conforme o caso – através de termo aditivo 

–  para que se mantenha o equilíbrio econômico -  financeiro inicial do contrato, nas situações 

previstas na Lei Federal nº 14.133/21.  

4.3.  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, 

de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou 

menos, conforme o caso.  

4.4.  Acaso venha excepcionalmente a solicitar a revisão de preços, a Contratada deverá 

demonstrar efetivamente a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de 

apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos e documentação idônea correlata (lista de 

preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc.), que 

comprovem efetivamente a afetação da equação financeira inicial.  

4.5. Será permitido acréscimo ou supressões do valor inicial atualizado do contrato quanto ao 

objeto contratado, que não se confundirá com reajuste ou atualização monetária, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 

reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 

cento), conforme Art. 125 da Lei N. 14.133/2021. 

4.6.  O pedido deverá ser solicitado junto a Administração Pública Municipal.  

  

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. As despesas decorrentes do presente processo licitatório onerarão dotação orçamentária 

própria e específica do orçamento do exercício de 2024, a saber: 

021002- DEC- ENSINO 

12.368.0007.1042.0000- MELHORAMENTOS NO ANFITEATRO DA EMAI ANA MARIA 

TIM CEZARO 

4.4.90.51.00- OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

5.2. As despesas possuem compatibilidade com as demais Lei Orçamentárias (LDO/PPA) e serão 

previamente empenhadas, nos termos do art. 58 e seguintes, da Lei Federal n° 4.320/64. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE ADIMPLEMENTO DO CONTRATO  

6.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 

bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

6.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

6.3.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

I) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

II) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

III) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

6.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

6.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

6.6. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

6.7. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

6.8. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as 

cláusulas do contrato;  

6.9. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

6.10. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

6.11. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Contrato. 

6.12. A garantia de execução é independente de eventual garantia dos serviços previstos 

especificamente no Termo de Referência. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS  

7.1. A Prefeitura convocará formalmente a vencedora desta Concorrência para assinar o contrato 

no prazo de 5 (cinco) dias contados da sua efetiva intimação, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21.   

7.1.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela interessada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 

administração municipal.  

7.1.2.  É facultado à administração, quando a empresa convocada não assinar o termo de contrato 

no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas para a primeira 

classificada, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou 

então revogar a licitação independentemente da cominação prevista no  art. 90 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/21.   

7.2.  A contratada deverá dar início à execução da obra no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados 

da data de recebimento da Ordem de Início dos Serviços, expedida pelo Departamento 

Demandante.  

7.3.  O prazo de execução contratual será de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento 

da “Ordem de Início do Serviço” expedida pela Autoridade Superior, podendo ser prorrogado a 

critério exclusivo do Contratante, até que seja concluída a obra, em caso de atraso devidamente 

justificado, nos termos da Lei 14.133/2021.  

7.4.  O prazo de vigência contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 

assinatura, com a possibilidade da sua prorrogação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e 

eventuais correções a serem executadas pela empresa após emissão de Termo Provisório de 

Entrega.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DOS PRAZOS 

8.1.  Os prazos de início e término dos serviços poderão ser prorrogados, por aditivo contratual, 

se comprovadamente ocorrerem as circunstâncias a seguir descritas:  

a) Alteração de projeto ou de especificações, pelo Contratante;  

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do Contrato;  

c) Interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do Contratante;  

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos no 

art. 125, Lei Federal 14.133/21 e suas alterações;  



Prefeitura Municipal de Guzolândia 
"Paço Municipal Prefeito Antônio Pereira de Carvalho" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 
Av. Paschoal Guzzo, Nº. 1065 – FONE (0xx17) 3637-1123 – CEP:15355-000 
CNPJ (MF) Nº. 45.746.112/0001-24 e-mail: prefeitura@guzolandia.sp.gov.br 

 

e) Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo 

Contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência;  

f)  Omissão ou atraso de providências a cargo do Contratante, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos, de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na execução do 

contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicadas aos responsáveis.  

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. A Contratada obriga-se a:   

9.1.1. Apresentar os seguintes comprovantes, cujas eventuais taxas deverão ser pagas por ela, após 

a assinatura do presente Contrato:  

9.1.1.1. Carta de indicação do engenheiro responsável técnico pela obra, acompanhada da devida 

Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.  

9.1.1.2. Admitir-se-á a substituição do responsável técnico, durante a execução contratual, por 

outro de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação do Departamento de 

Engenharia.  

9.1.1.3. Averbação de seu registro no CREA/SP, na hipótese de o engenheiro ser de outra região, 

de acordo com a Lei  n.º 5.194/66.  

9.1.1.4. Prova de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, referente ao registro do Contrato 

no CREA-SP, conforme determina a Resolução do CONFEA nº 425/98.  

9.2. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do Contrato, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 

o Contrato, no prazo determinado.  

9.3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

9.4. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Memorial Descritivo.  

9.5. Manter no local dos serviços o Livro de Ocorrências para uso exclusivo do Contratante, bem 

como um jogo completo de todos os documentos técnicos.  

9.6. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pelo Contratante;  

9.7. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e 

outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação 

ao cronograma previsto.  
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9.8. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste 

instrumento e os que apresentarem defeitos de material ou vício de construção, pelo prazo de 05 

(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer 

tempo se constatado pela fiscalização da Secretaria Demandante.  

9.8.1. Na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo assinalado, fica facultado ao 

Contratante requerer que ela seja executada às custas da contratada, descontando-se o valor 

correspondente dos pagamentos devidos à Contratada.  

9.8.2.  Na hipótese de não ser devido qualquer pagamento à Contratada, o valor da obrigação 

constituirá uma dívida vencida e o valor dado em garantia poderá ser retido pelo Contratante.  

9.9. Adequar-se a todas as exigências ambientais impostas pelos órgãos governamentais 

responsáveis pelo controle do meio ambiente.  

9.10. Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados pela Contratada, seus empregados ou prepostos ao 

Contratante ou ainda a terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.  

9.11. Comunicar, através de correio eletrônico, o Departamento Demandante, no prazo de 01 (um) 

dia, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.   

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos 

documentos relativos aos serviços executados ou em execução.  

 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer trabalho que não esteja sendo 

executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.  

 

9.14. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato.  

 

9.15. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, 

bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações 

inerentes à execução dos serviços ora contratados.  

 

9.16. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade 

de construtora, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados 

por lei.  

 

9.17. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra.  

 

9.18. Arcar com os custos de combustível e manutenção dos veículos e equipamentos que 

porventura necessite utilizar.  
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9.19. Executar os trabalhos de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com as 

especificações técnicas anexas ao edital, especificações municipais, boas normas de higiene, 

segurança e normas da ABNT. 

 

9.20. Não empregar mão-de-obra não qualificada para complementar as equipes de trabalho, bem 

como adotar métodos executivos que indiquem a utilização dessa mão-de-obra.  

 

9.21. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina 

do trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os 

EPI’s básicos de segurança. A não observância deste item implicará na imposição da penalidade 

prevista neste contrato, no subitem 18.2.  

 

9.21. Arcar com os custos de alojamento e alimentação de seus funcionários.  

 

9.22. Promover, às suas expensas, o transporte de seus funcionários em veículos apropriados.  

 

9.23. Executar os serviços de acordo com as normas técnicas da ABNT, cadernos de encargos da 

SINAPI, SUDECAP, SETOP E DER com fornecimento de material, EPI's, equipamentos e mão 

de obra em conformidade com as obrigações dispostas no contrato e memorial descritivo de 

execução.  

 

9.24. Manter o local dos serviços sempre em ordem e segurança, inclusive no tocante a operários 

bem como a pessoas autorizadas para sua fiscalização.  

 

9.25. Confeccionar, instalar e preservar, as suas expensas, desde o início dos serviços, placa de 

identificação.  

 

9.26. Cumprir rigorosamente o cronograma físico da obra, sob pena de incorrer nas penalidades 

previstas neste instrumento contratual.  

 

9.27. Tomar as providências relativas à execução da obra nas concessionárias de energia elétrica, 

água e saneamento para ligações provisórias e definitivas.   

 

9.28. Apresentar ao Departamento Demandante, quando solicitado, junto com a medição, cópia 

do comprovante de pagamento da Guia da Previdência Social (GPS), da Guia de Pagamento do 

FGTS e Informações à Previdência Social e da Relação de Trabalhadores. 

 

9.29. Cumprir todas as Normas Regulamentadoras (NRs) de segurança, medicina e higiene do 

trabalho e, em especial, as NR-1 – DISPOSIÇÕES GERAIS, NR-6 – EQUIPAMENTOS DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL, NR-12 –MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.  

 

9.30. Destinar o entulho da construção para o local que for determinado pelo Departamento 

Demandante. 
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9.31. Deverá ser entregue ao final da obra “as built” de todas as instalações executadas.   

 

9.32. Os equipamentos a serem utilizados deverão ser de propriedade e/ou de responsabilidade da 

CONTRATADA.   

 

9.33. Os serviços deverão ser supervisionados por engenheiro habilitado.  

 

9.34. Qualquer alteração ou melhoria para a boa execução deverá ser apresentada ao Setor de 

Engenharia para a devida aprovação e anuência.  

 

9.35. Atender e cumprir todas as demais obrigações e deveres estabelecidos no edital que originou 

este contrato e na Lei Federal nº 14.133/21, que rege esta contratação.  

 

9.36. Cumprir o descrito nos artigos do Código Tributário Municipal, sobre o ISSQN.  

 

9.37. Executar os serviços de acordo com as Normas Técnicas de Execução, com fornecimento de 

material e de mão de obra em conformidade com as obrigações dispostas no contrato e memorial 

descritivo de execução.   

 

9.38. A empresa contratada deverá entregar ao Departamento Demandante, ou a quem está 

delegar, após a conclusão das obras, o manual da mesma, constando todas as informações 

referentes a especificações de produtos e matérias, memorial técnico de execução.   

 

9.39. Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 

comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção desta 

contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado, mantendo 

assim, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

O Contratante obriga-se a:  

10.1 Fornecer à Contratada a “Ordem de Início dos Serviços” que será expedida pelo Autoridade 

Superior. 

10.2 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços.  

10.3 Tomar ciência e visitar todas as anotações lançadas no Diário de Obra elaborado pela 

Contratada, tomando todas as providências decorrentes.  

10.4 Aprovar por etapas os serviços executados pela Contratada.  
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10.5 Aprovar previamente a escolha de materiais a serem aplicados na obra, conforme a 

classificação de qualidade estabelecidas nas especificações dos projetos.  

10.6 Promover o apontamento e atestar as medições dos serviços executados, nos termos da 

Cláusula Décima Segunda do presente instrumento.   

10.7 Efetuar os pagamentos devidos, nos termos da Cláusula Décima Terceira do presente 

instrumento.  

10.8 A CONTRATANTE fornecerá os projetos executivos com todos os elementos técnicos 

necessários para a execução da obra.   

10.9 Facilitará por todos os meios o exercício das funções da contratada, fornecendo informações 

técnicas bem como esclarecimento por parte da equipe de engenharia, observações que se fizerem 

necessário.   

10.10 Fiscalizará o andamento da construção da obra através dos profissionais da equipe de 

engenharia, avaliando quaisquer problemas ou irregularidades encontradas.   

10.11 O município de Guzolândia-SP, através do Setor Demandante, reserva-se o direito de não 

receber o objeto em desacordo com o previsto no edital e seus anexos, podendo aplicar o disposto 

neste instrumento e no art. 156, da Lei nº 14.133/21.  

10.12. Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, no Diário Oficial do Município em até 

20 (vinte) dias úteis, em atendimento ao art. 94, inciso I da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS  

11.1 A medição dos serviços contratados será efetuada mensalmente e entregue à Secretaria 

Demandante, juntamente com os documentos mencionados no subitem 9.30, nas seguintes 

condições:  

11.1.1 Para efeitos de medição serão considerados os serviços efetivamente executados e atestados 

pela fiscalização, em conformidade com o Cronograma Físico estabelecido pelo Contratante, 

sendo para tanto consideradas a qualidade dos materiais e a mão de obra utilizada de forma a 

atender as especificações técnicas do Memorial Descritivo.  

11.1.2 As medições deverão ser executadas mensalmente, devendo a CONTRATADA apresentar 

as propostas de medição à FISCALIZAÇÃO no último dia útil do mês, para aferição, com a 

entrega da nota fiscal respectiva até o quinto dia útil do mês subsequente.   

11.1.3 A medição não aprovada será devolvida à Contratada para as necessárias correções, com 

as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 12.1.2 

desta cláusula, a partir da data de sua reapresentação.  

11.1.4 A evolução da medição não aprovada, em hipótese alguma servirá de pretexto para que a 

Contratada suspenda a execução dos serviços.  
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11.1.5 Na hipótese de não pronunciamento do Setor Demandante, quanto à medição, no prazo 

definido anteriormente, considerar-se-á aprovada a medição, sem prejuízo da avaliação e 

recebimento final do objeto, nos termos da cláusula décima quinta.  

11.1.6 Aprovada a medição, a Contratada deverá emitir nota fiscal/fatura referente aos serviços 

medidos.  

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. O Município efetuará o(s) pagamento(s) a empresa vencedora da licitação, após emissão de 

Notas Fiscais, em conformidade com a(s) medição(ões), Cronograma Físico-Financeiro, Recurso 

Próprio e disponibilidade financeira. 

12.2. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias, através de TED - 

Transferência Eletrônica Disponível na conta específica da empresa vencedora (pessoa jurídica) 

desta licitação, de preferência do Banco do Brasil S.A. ou Caixa Econômica Federal, e de acordo 

com a disponibilidade financeira. 

12.3. A veracidade dos dados bancários descritos na proposta é de responsabilidade exclusiva das 

licitantes, ficando o Município eximida de quaisquer erros ou falhas nas informações fornecidas 

pelas licitantes em suas propostas. 

12.4. Apresentar cópia(s) do (s) DOF-(Documento de Origem Florestal) emitido pelo IBAMA ou 

órgão que represente no Estado, em cumprimento as IN nºs 112 e 134/06 e Decreto Federal nº 

5.975/09, referente aos produtos de origem florestal aplicados na obra juntamente com a(s) nota 

(s) fiscal(is) da madeira fornecida, quando for o caso; 

12.5. O pagamento da medição mensal só será liberado após o Fiscalizador comprovar a 

originalidade do DOF pelo órgão emissor. 

12.6. O Município pagará à Contratada o valor relativo às obras e serviços efetivamente realizados, 

medidos e aprovados mensalmente relativamente às etapas constantes do cronograma físico-

financeiro, vedados quaisquer adiantamentos. 

12.7. Os preços de cada etapa a serem utilizados para efeito de medição serão aqueles obtidos pela 

aplicação linear do percentual representado pelo "valor global proposto" em relação ao "valor 

global orçado" pelo Município sobre os preços orçados para cada etapa prevista no Cronograma 

do Município. 

12.8. No caso de devolução das faturas, por alguma inexatidão que apresentem o prazo para 

pagamento será contado da reapresentação e aceitação destas pelo Setor de Contabilidade do 

Município. 
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12.9. É vedada a negociação das faturas ou duplicatas com terceiros, bem como o desconto ou a 

promoção da cobrança das faturas ou duplicatas por meio de banco, senão quando prévia e 

expressamente autorizado pelo Município. 

12.10. Para o último pagamento, referente às obras e serviços executados no mês em que o 

percentual físico realizado acumule 100% (cem por cento), a licitante vencedora deverá já ter 

apresentado, quando cabíveis, os seguintes documentos: 

12.10.1. Todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído (as built); 

12.10.2.  Resultados dos testes e ensaios realizados;  

12.10.3. Declaração expedida pelas respectivas entidades prestadoras ou fornecedoras, de quitação 

das contas de água, energia elétrica e todas as demais devidas, na proporção de seus gastos;  

12.10.4. Declaração de quitação total quanto a custos indiretos eventualmente não previstos na 

proposta de preço da licitante vencedora, liberando o Município de qualquer pagamento futuro 

relativamente ao presente contrato.  

12.11. Nenhum pagamento isentará a licitante vencedora das responsabilidades contratuais, 

quaisquer que sejam, nem implicará em aprovação definitiva das obras e serviços executados, total 

ou parcialmente. 

12.12. Conforme explicitado supra, não pode haver interrupção da obra ante sua peculiaridade. 

12.13. O município fará a retenção do Imposto de Renda conforme determinação da Instrução 

Normativa da Receita Federal n° 1234/2012 e suas alterações, que estabelece que os municípios 

devem reter o tributo sobre os valores das contratações de bens e prestação de serviços. 

12.14. A retenção será conforme a Tabela de Retenção estabelecida no Anexo I da Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. Será aplicada a 

alíquota correspondente à natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. 

12.15. A CONTRATADA está ciente e aceita os termos em que os pagamentos estão 

condicionados a liberação de valores pelo Convenente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA  

13.1. O Contratante, por meio do Setor Demandante, efetuará a fiscalização da obra a qualquer 

instante, solicitando à Contratada, sempre que julgar conveniente, informações do seu andamento, 

devendo esta prestar os esclarecimentos desejados e comunicar ao Contratante quaisquer fatos ou 

anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos 

serviços.  

13.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar 

e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.  
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13.3. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 

execução da obra serão registradas pelo órgão fiscalizador. 

13.4. A ação ou omissão, total ou parcial, do órgão fiscalizador não eximirá a Contratada da total 

responsabilidade de executar a obra, com toda cautela e boa técnica.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

CONTRATUAL  

14.1. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato será observado, no que couber, as 

disposições contidas nos artigos de 140 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações.  

14.2. Para emissão do Recebimento Provisório deverá ser feita vistoria na qual deverá estar 

presente a equipe de fiscalização/Engenheiro. 

 14.3. Na hipótese da não-aceitação dos serviços o Contratante registrará o fato, sem prejuízo da 

aplicação da penalidade cabível, indicando as razões da não aceitação.   

14.4. O termo de recebimento definitivo será lavrado e assinado pelo Engenheiro da Prefeitura 

Municipal, no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de emissão do termo 

de recebimento provisório, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período.  

14.6. A empresa contratada deverá entregar ao Setor Demandante, ou a quem está delegar, após a 

conclusão das obras, o manual da mesma, constando todas as informações referentes às 

especificações de produtos e matérias, memorial técnico de execução.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

15.1. A Contratada responderá durante 05 (cinco) anos, contados da data da emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo, pela solidez e segurança da obra, assim em razão dos materiais como do 

solo, nos termos do disposto no artigo 618 do Código Civil.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PESSOAL  

16.1. O pessoal que a Contratada empregar para a execução dos serviços, ora avençados não terá 

relação de emprego com o Contratante e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos.   

16.2. Na hipótese de o Contratante ser acionado judicialmente em razão do descumprimento da 

legislação trabalhista ou de natureza civil, com o julgamento de procedência da ação, o valor da 

condenação será deduzido na medição subsequente à data da condenação, ficando depositado em 

conta separada, até a solução final do litígio.  

16.3. A Contratada ressarcirá o Contratante de toda e qualquer despesa que, em decorrência de 

ações judiciais venha a desembolsar.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES  

17.1 Se a CONTRATADA deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar 



Prefeitura Municipal de Guzolândia 
"Paço Municipal Prefeito Antônio Pereira de Carvalho" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 
Av. Paschoal Guzzo, Nº. 1065 – FONE (0xx17) 3637-1123 – CEP:15355-000 
CNPJ (MF) Nº. 45.746.112/0001-24 e-mail: prefeitura@guzolandia.sp.gov.br 

 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  fiscal,  

ficará  impedida  de  licitar  e  contratar  com  a Administração Pública, na forma prevista no Art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/21, além do encaminhamento do caso ao  Ministério  Público  para  

a  aplicação  das  sanções  criminais  previstas  no  Código  Penal,  salvo  superveniência 

comprovada de motivo de força maior, desde que aceito pelo CONTRATANTE.  

17.2. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela 

CONTRATANTE, bem como descumprirem total ou parcialmente os contratos administrativos e 

as atas de registro de preço celebradas com o Município, serão aplicadas as sanções previstas no 

art.  90, §5º da Lei Federal nº 14.133/21, com observância do devido processo administrativo, 

respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.  

I- advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor 

sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção 

das necessárias medidas de correção;  

II-   multa - deverá observar os seguintes limites máximos:  

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o 

valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obra 

não cumprida;  

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, independente da aplicação de outras 

sanções previstas em lei, nas hipóteses de o adjudicatário se recusar a assinar o contrato ou a Ata 

de Registro de Preços, ou não aceitar ou retirar a ordem de fornecimento, caso de recusa em efetuar 

a garantia contratual ou apresentar documentos irregulares ou falsos;  

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no 

caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que 

o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 

especificações contratadas;  

III- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Guzolândia-SP.  

 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir com o Município Contratante pelos prejuízos 

resultantes de ação ou omissão do mesmo.  

 

V- Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

  

VI- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 

14.133/21;  
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17.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, 

em especial aos artigos 155 a 163.  

17.4.  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem Prejuízo de outras medidas cabíveis.  

17.5. O valor da multa aplicada nos termos do inciso II da cláusula 18.2, será descontado do valor 

da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Municipal, caso 

os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria ou cobrado 

judicialmente.  

17.6. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos 

órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada.  

17.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV da cláusula 18.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente à prevista no inciso II, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  

18.1. A Contratada deverá manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação necessárias e exigidas na licitação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO 

19.1. O contrato celebrado poderá ser extinto a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 

da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.  

19.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 

entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela 

Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA LICITAÇÃO  

20.1. Para a execução dos serviços, objeto deste Contrato, realizou-se licitação na modalidade de 

Concorrência n° 002/2024, em nome do Município de Guzolândia.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO  

21.1. O presente Contrato vincula-se ao instrumento convocatório da licitação e à proposta da 

contratada, que integra este contrato.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

22.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 14.133/21 e suas 

alterações, Decreto Municipal nº. 4.777/2024.  
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22.2. O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Município, nos termos 

do parágrafo único, do art. 54 e 176 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – PROTEÇÃO DE DADOS LEI N.º 13.709/2018 

(“LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS” OU “LGPD”) 

23.1.  A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato 

em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações 

de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das 

demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de 

tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. 

 

23.2. A Lei Geral de Proteção de Dados será obedecida, em todos os seus termos, pela 

CONTRATADA, obrigando-se ela a tratar os dados da CONTRATANTE que forem 

eventualmente coletados, conforme sua necessidade ou obrigatoriedade. (art. 7º, LGPD). 

 

23.3. Conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados, obriga-se a CONTRATADA a executar 

os seus trabalhos e tratar os dados da CONTRATANTE respeitando os princípios da finalidade, 

adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação. (Art. 6o, 

LGPD). 

 

23.4.  A CONTRATADA obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados coletados da 

CONTRATANTE por meio de uma política interna de privacidade, a fim de respeitar, por si, seus 

funcionários e seus prepostos, o objetivo do presente termo. (art. 50, LGPD) 

 

23.5 Eventuais dados coletados pela CONTRATADA serão arquivados por esta somente pelo 

tempo necessário para a execução dos serviços contratados. Ao seu fim, os dados coletados serão 

permanentemente eliminados, excetuando-se os que se enquadrarem no disposto no artigo 16, I da 

Lei Geral de Proteção de Dados. (art. 15, LGPD) 

 

23.6. A CONTRATADA obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados coletados da 

CONTRATANTE por meio de uma política interna de privacidade, a fim de respeitar, por si, seus 

funcionários e seus prepostos, o objetivo do presente termo. (art. 50, LGPD) 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

24.1. Não será permitido o início das obras sem que a CONTRATANTE emita, previamente, a 

respectiva Ordem de Serviço.  

24.2. A CONTRATADA obriga-se a execução integral do objeto deste contrato, pelo preço e nas 

condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes 

de custos ou serviços não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão, 

independentemente do motivo que originou o erro ou a omissão.  
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24.3. Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão participar da execução do objeto 

contratado, admitindo-se a substituição por outros de experiência equivalente ou superior, desde 

que aprovada pela CONTRATANTE;  

24.4. Correrão por conta da CONTRATADAS quaisquer tributos, taxas ou preços públicos 

porventura devidos, em decorrência da execução do contrato.  

24.5. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  

24.6. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, seja por atos seus, de seus empregados 

ou prepostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela CONTRATANTE.  

24.7. Toda e qualquer etapa que tenha que ser refeita pela CONTRATADA, por ERRO ou 

INCOMPETÊNCIA, não acarretará ônus financeiro para a CONTRATANTE e nem aditamento 

de prazo.  

24.8. Para os casos omissos, bem como as dúvidas surgidas na execução do contrato, prevalecerão 

as condições e exigências do Edital, que fica fazendo parte integrante deste instrumento.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO 

25.1. As partes elegem o foro da Comarca de Auriflama (SP), para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

Lido e achado conforme, assinam este instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, as 

partes e testemunhas.   

 

 Guzolândia, ___ de _______________ de _____. 

 

PELA CONTRATANTE:                 

                   

                                  

_____________________________    ______________________________ 

                Prefeito Municipal               Procuradora Municipal 

 

PELA CONTRATADA: 

_____________________________ 

Empresa 

 

-TESTEMUNHAS- 

 

1ª ______________________________                            2ª ______________________________ 
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ANEXO LC-01 – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS) 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Guzolândia 
CONTRATADO: _____________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): ____/2024 
OBJETO: Execução de obra, com o fornecimento de material e mão de obra para 
reforma e adequação do prédio que abriga o Anfiteatro. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 
no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

Guzolândia/SP, ___ de __________ de 2024. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Márcio Luís Cardoso 
Cargo: Prefeito Municipal de Guzolândia 
CPF:  
 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
Nome: Márcio Luís Cardoso 
Cargo: Prefeito Municipal de Guzolândia 
CPF:  
 
Assinatura: ____________________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Prefeitura Municipal de Guzolândia 
Nome: Márcio Luís Cardoso 
Cargo: Prefeito Municipal de Guzolândia 
CPF:  
 
Assinatura: ____________________________________________________________ 
 
 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome:  
Cargo:  
CPF: 
 
Assinatura: ____________________________________________________________ 
 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Márcio Luís Cardoso 
Cargo: Prefeito Municipal de Guzolândia 
CPF:  
 
Assinatura: ____________________________________________________________ 
 
 
 
GESTORA DO CONTRATO: 
Nome: Giseli Aparecida Sales 
Cargo: Gestora de Contratos  
CPF:  
 
Assinatura: ____________________________________________________________ 
 
 
 
 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 
identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  
condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por 
ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 
licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições 
previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos 
de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário 
do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo 
de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela 
Resolução nº 11/2021). 


